
Comunicado nº 8/2021 Brasília, 29 de março de 2021

SESSÃO de REVISÃO de 22 de março de 2021

Entre os julgados da 2ª Câmara na 803ª Sessão de Revisão, merecem destaque os seguintes 
entendimentos:



Representação anônima no�ciando que indivíduo estaria defendendo a intervenção militar através de rede social. Evidente 
ausência de conduta dolosa de propagar ou incitar crises ins�tucionais ou desestabilizar a estrutura polí�ca legalmente esta-
belecida. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.30.001.004245/2020-63 - Eletrônico Voto nº: 13/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_8/voto-13-vista-ausencia-de-crime-seg-nacional-arq-4245.pdf


Procedimento inves�gatório criminal instaurado para Celebrar Colaboração Premiada. O procedimento (PIC) é inadequado 
para o acompanhamento da celebração de acordo. A finalidade do PIC consiste na apuração da ocorrência de infrações 
penais de inicia�va pública, servindo como preparação e embasamento para o juízo de propositura, ou não, da respec�va 
ação penal. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.21.003.000491/2020-35 - Eletrônico Voto nº: 1181/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_8/voto-1181-pic-delacao-premiada-arq-0491.pdf


Ausência de registro de empregado. Aplicação do Enunciado nº 79. Decisão trabalhista que não dispõe sobre o pagamento de 
salários, mas apenas se limita a reconhecer a existência de vínculo emprega�cio ou de salários pagos à margem da folha de 
pagamento da empresa. Homologação do arquivamento. 
Número: 1.34.022.000109/2020-15 - Eletrônico Voto nº: 1168/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_8/voto-1168-ctps-e-337-a-arq-0109.pdf


IANPP. Um dos requisitos para o oferecimento do acordo é que a medida se mostre necessária e suficiente para a reprovação 
e prevenção do crime. A con�nuidade deli�va não implica no reconhecimento da habitualidade criminosa, sendo necessário 
observar a existência de outros procedimentos instaurados contra do réu. Admissibilidade, em tese, do Acordo de Não Perse-
cução Penal.
Número: JFRS/POA-5069666-93.2020.4.04.7100-EXEMEDALT - Eletrônico Voto nº: 820/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_8/voto-820-anpp-continuidade-possibilidade-9666.pdf


Conflito de atribuições entre o Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual. Possível crime de apropriação indé-
bita. No�cia de que ins�tuição de ensino superior par�cular apropriou-se de verbas do programa federal FIES - rela�vas ao 1o 
semestre de 2013 - após a transferência do aluno beneficiário para outra universidade. Suposta inserção de dados falsos no 
sistema eletrônico do Ministério da Educação (SisFIES), o que evidencia o interesse federal no caso concreto. Atribuição do 
MPF.
Número: 1.00.000.020453/2020-59 - Eletrônico Voto nº: 1184/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_8/voto-1184-voto-confli-mpf-mpe-fraude-fies-federal-0453.pdf


IANPP. O simples fato do crime ser con�nuado não obsta a propositura do ANPP. Contudo, no caso dos autos, como constou 
da decisão recorrida, os acusados foram denunciados pela prá�ca do crime �pificado no art. 171 do CP por 8.444 vezes, entre 
os anos de 2013 a 2016, o que indica conduta criminal habitual e reiterada por longo período de tempo. Manutenção integral 
da decisão impugnada por seus próprios fundamentos. Remessa dos autos ao Conselho Ins�tucional do Ministério Público 
Federal - CIMPF. 
Número: JF/PR/CUR-5052093-51.2020.4.04.7000-IANPP - Eletrônico Voto nº: 1203/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_8/voto-1203-anpp-recurso-defesa-crime-cont-hab-cimpf-2093.pdf


Tramitação direta. Possibilidade jurídica inconteste de a promoção de arquivamento de inquérito policial pelo órgão do 
Ministério Público ser subme�da diretamente à 2ª CCR para homologação. O Juiz Federal não tem legi�midade para interpor 
recurso contra decisão da 2ª CCR que determina o arquivamento dos autos. 
Número: JF/CE-0809830-27.2020.4.05.8100-INQ - Eletrônico Voto nº: 1231/2021
Número: JF/CE-0818179-87.2018.4.05.8100-TC - Eletrônico Voto nº: 1268/2021
Clique sobre cada voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_8/voto-1231-arq-fisico-juiz-nao-conhec-9830.pdf
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_8/voto-1268-2021-0219-voto-remessa-direta-nao-conhec-juiz-8179.pdf


Exploração clandes�na de a�vidade de telecomunicações. Recurso da ANATEL. Procedimento criminal que não se presta a 
viabilizar a a�vidade de fiscalização administra�va da agência por meio de mandado de busca e apreensão sem elementos 
suficientes de prá�ca criminosa. Manutenção do arquivamento.
Número: 1.20.000.001087/2020-46 - Eletrônico Voto nº: 1237/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_8/voto-1237-arq-recurso_radiofusao_ausen_elem_manutencao-1087.pdf


Possíveis crimes de roubo majorado e de associação criminosa a bordo de aeronave. os Malotes subtraídos que se encontra-
vam em compar�mento de carga que fica na parte inferior da aeronave. Parte integrante do avião, mesmo que acessória, que 
precisou ser acessado para a subtração dos valores. Atribuição do Ministério Público Federal.
Número: JF-OUR-5001013-81.2020.4.03.6125-INQ - Eletrônico Voto nº: 1140/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_8/voto-1140-jf-roubo-aeronave-federal-1013.pdf


A nova redação da Orientação 41 (revista e atualizada na 178ª Sessão de Coordenação da 2ª CCR, em 31.8.2020) considera a 
atribuição do local do des�no da mercadoria - domicílio do inves�gado - quando se tratar de importação irregular de subs-
tância controlada - medicamentos - e em casos de tráfico internacional de drogas, por via postal ou resultante de comércio 
eletrônico. 
Número: JF/PR/CUR-5004213-34.2018.4.04.7000-IP - Eletrônico Voto nº: 1134/2021
Clique sobre o voto acima para acessar sua íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/votos_2021/comunicado_8/voto-1134-jf-decl-trafico-internacional-drogas-via-postal-or-41-4213.pdf


 

Homologação de arquivamento

Não homologação de arquivamento

Homologação de declínio

Não homologação de declínio

Conflito 

ESTATÍSTICAS
Total de processos apreciados: 217

Quan�ta�vo de processos julgados x deliberações do colegiado

Discordância do Magistrado

Acordos de Não Persecução Penal

Pedidos de vista

Outros

Detalhamento
Processos encaminhados por discordância do magistrado x deliberações do colegiado

105
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4
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Homologados   

Não homologados 

Não conhecimento 

Outros 13 9

2


